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REDAÇÃO	FINAL

	

PROC.	Nº	0830/23	-	PLL	Nº	489/23

	

Altera	o	caput	e	o	inc.	I	do	art.	7º	da	Lei	nº	13.151,	de	14	de	junho	de	2022	–	que	regulamenta	a	instalação,
a	 reinstalação	 e	 o	 funcionamento	 de	 atividades	 dedicadas	 à	 operação	 de	 desmanche	 de	 veículos,	 de
fundições,	de	galpões	de	reciclagem,	de	compra	e	venda	de	sucata	e	de	peças	novas	e	usadas	de	veículos
automotores	 –,	 e	 altera	 o	 §	 2º	 do	 art.	 5º	 da	 Lei	 nº	 13.550,	 de	 13	 de	 julho	 de	 2023	 –	 que	 estabelece	 os
procedimentos	de	fiscalização	de	estabelecimento	comercial	que,	de	qualquer	forma,	adquirir,	distribuir,
ter	 em	 depósito,	 transportar,	 vender	 ou	 expor	 à	 venda	 materiais	 metálicos	 de	 origem	 ilícita	 ou	 não
comprovada	 –,	 fixando	 valor	 de	 multa	 de	 1.500	 (mil	 e	 quinhentas)	 Unidades	 Financeiras	 Municipais	 e
determinando	que	o	estabelecimento	comercial	que	tiver	material	metálico	apreendido	deverá	apresentar
junto	à	secretaria	responsável	pela	emissão	da	autuação	os	documentos	comprobatórios	da	regularidade
desse	material.

	

Art.	1º	Ficam	alterados	o	caput	e	o	inc.	I	do	art.	7º	da	Lei	nº	13.151,	de	14	de	junho	de	2022,	alterada	pela	Lei	nº
13.550,	de	13	de	julho	de	2023,	conforme	segue:

	

“Art.	 7º	 O	 Executivo	 Municipal,	 no	 âmbito	 do	 respectivo	 processo	 administrativo,	 poderá	 aplicar	 as	 seguintes
penalidades:

	

I	–	multa	de	1.500	(mil	e	quinhentas)	Unidades	Financeiras	Municipais	(UFMs);

	

.........................................................................................................................”	(NR)

	

Art.	2º	Fica	alterado	o	§	2º	do	art.	5º	da	Lei	nº	13.550,	de	2023,	conforme	segue:

	

“Art.	5º	......................................................................................................................

	

....................................................................................................................................

	

§	2º	O	estabelecimento	comercial	que	tiver	material	metálico	apreendido	terá	o	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar
da	notificação	da	apreensão,	para	apresentar	junto	à	secretaria	responsável	pela	emissão	da	autuação	os	documentos
comprobatórios	da	regularidade	desse	material.

	

.........................................................................................................................”	(NR)

	

Art.	3º	Esta	Lei	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador,	em	14/09/2023,	às	10:06,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereadora,	em	14/09/2023,	às
10:18,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	14/09/2023,	às	11:12,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ramiro	Stallbaum	Rosario,	Vereador(a),	em	18/09/2023,	às	11:45,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tiago	Jose	Albrecht,	Vereador(a),	em	18/09/2023,	às	13:52,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0619865	e	o	código	CRC	55B14073.

Referência:	Processo	nº	034.00341/2023-56 SEI	nº	0619865
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